
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.693.576 - SP (2017/0148523-8)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : POLYENKA LTDA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADOS : RENATO DE LUIZI JÚNIOR E OUTRO(S) - SP052901 

 LUIZ FERNANDO RUCK CASSIANO  - SP228126 
AGRAVADO  : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL 

SENAI 
ADVOGADO : MARCELO CAMARGO PIRES  - SP096960 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS 
AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, 
DAS SÚMULAS N. 283 E 284/STF. CONTRIBUIÇÕES DESTINADAS ÀS 
ENTIDADES DO SISTEMA "S". LEGITIMIDADE PARA COBRANÇA. 
SÚMULA N. 83/STJ. CERCEAMENTO DE DEFESA. REDISTRIBUIÇÃO 
DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial 
estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade.
III – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação 
quando a parte deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o 
acórdão recorrido, apresentando razões recursais dissociadas dos 
fundamentos utilizados pela Corte de origem. Incidência, por analogia, das 
Súmulas n. 283 e 284/STF.
IV – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça no sentido de 
que as entidades do sistema "S" possuem legitimidade para a cobrança das 
respectivas contribuições adicionais, quando por si fiscalizadas/lançadas. 
V – O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso III do art. 
105 da Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão 
recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor 
da Súmula n. 83/STJ.
VI – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, para acolher as 
pretensões recursais acerca do cerceamento de defesa, de redistribuição 
dos ônus sucumbenciais e da redução da condenação em honorários 
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advocatícios, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 
inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 
7/STJ. 
VII – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VIII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
IX – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 

Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 12 de dezembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.693.576 - SP (2017/0148523-8)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : POLYENKA LTDA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADOS : RENATO DE LUIZI JÚNIOR E OUTRO(S) - SP052901 
   LUIZ FERNANDO RUCK CASSIANO  - SP228126 
AGRAVADO  : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL 

SENAI 
ADVOGADO : MARCELO CAMARGO PIRES  - SP096960 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto por POLYENKA LTDA. 

contra a decisão que negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada 

na(o):

I.  Ausência de violação ao art. 535 do Código de 

Processo Civil;

II.  Incidência, por analogia, das Súmulas n. 283 e 284 do 

Supremo Tribunal Federal porquanto o recurso especial apresenta razões 

dissociadas do que foi decidido pelo acórdão;

III.  Aplicação da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de 

Justiça acerca do cerceamento de defesa, bem como sobre a redistribuição 

dos ônus sucumbenciais; e

IV.  Óbice sumular n. 83 desta Corte acerca da legitimidade 

para a cobrança de contribuições adicionais por parte das entidades do 

Sistema “S”.

Sustenta o Agravante, em síntese (fls. 924/935e):

Ou seja, não há jurisprudência dominante sobre o tema, ao 
contrário do entendido, motivo pelo qual era de rigor que o 
recurso especial da Agravante fosse apreciado pela C. Turma.
Logo, havendo qualquer probabilidade de dúvida quanto à 
correta aplicação do direito ao caso pelo v. acórdão recorrido, 
não pode o relator decidir de maneira monocrática.
[...]
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Ora, o v. acórdão não se estendeu sobre tal alegação, sendo 
certo que seria impossível contestar algo que o próprio 
Tribunal a quo se negou a apreciar, mesmo após a oposição 
de aclaratórios, o que apenas corrobora a mencionada 
violação ao art. 535 do CPC/1973.
De qualquer forma, a Agravante demonstrou que a produção 
da prova documental era essencial à comprovação de suas 
alegações, já que o título executivo foi produzido de forma 
unilateral pela Agravada, sendo certo que o único meio posto a 
sua disposição para desconstituir tal título era, justamente, a 
produção de provas.
[...]
Desse modo, sendo desnecessária a incursão no acervo 
prático probatório, por já estarem os fatos sobejamente 
delineados nos autos, sua eventual revaloração, caso se 
entenda necessário, não constitui reexame de matéria 
fático-probatória, não incidindo no caso a Súmula nº 7, 
conforme sustentado na decisão ora agravada.
[...]
Essas considerações remetem à conclusão de que não pode 
o SENAI, suplantando ilegalmente competência da RFB, em 
evidente afronta ao art. 119 do Código Tributário Nacional, 
arrogar para si o poder de arrecadar as contribuições em tela, 
e passar a autuar os contribuintes, como se agente público 
fosse, e cobrá-los judicialmente, vez que está expressamente 
proibido a tanto.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

945e). 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.693.576 - SP (2017/0148523-8)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : POLYENKA LTDA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADOS : RENATO DE LUIZI JÚNIOR E OUTRO(S) - SP052901 
   LUIZ FERNANDO RUCK CASSIANO  - SP228126 
AGRAVADO  : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL 

SENAI 
ADVOGADO : MARCELO CAMARGO PIRES  - SP096960 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 

presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao 

Código de Processo Civil de 1973.  

Não assiste razão à Agravante.

de fato, não se verificou omissão acerca de questão essencial 

ao deslinde da demanda e tampouco outro vício a impor a revisão do julgado.

Depreendeu-se da leitura do acórdão recorrido que a 

controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da 

disciplina normativa e cotejo ao firme posicionamento jurisprudencial 

aplicável ao caso. 

Anoto que não ofende o art. 535, II, do Código de Processo 

Civil, o acórdão com fundamentação adequada e suficiente, que decidiu na 

íntegra a controvérsia submetida a julgamento, de forma clara e coerente. 

Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 128, 131, 165, 458, 460 
E 535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. (...)
1 -  Não cabe falar em ofensa aos arts. 128, 131, 165, 458, 460 
e 535 do CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes 
autos. Vale ressaltar que não se pode confundir julgamento 
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desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência 
de prestação jurisdicional.
(...)
3 - Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 398.824/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 28/03/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. (...) INEXISTÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. (...)
(...)
2. Não há falar em violação dos arts. 165, 458 e 535 do CPC, 
quando o Tribunal de origem se pronuncia, de forma 
fundamentada, sobre todas as questões necessárias ao 
desate da lide.
(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 466.805/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
03/06/2014, DJe 09/06/2014)

Quanto à questão relativa ao cerceamento de defesa, o tribunal 

de origem assentou que (fls. 784/785e):

Conquanto a ré negue a ocorrência dos fatos geradores que 
constituem objeto das contribuições, cumpre ter presente, de 
um lado, que as contribuições geral e adicional, exigidas pelo 
SENAI, decorrem diretamente da lei; de outro, que o 
contribuinte firmou Termo de Cooperação Desenvolvimento de 
Programas de Formação Profissional (fls. 30), em que, de 
forma clara e irrestrita, reconhece sua condição de contribuinte 
e os pressupostos da incidência tributária, com base em 
legislação pertinente, que a tanto estabelece:
Constituição Federal
Art. 240 ~ Ficam ressalvadas do disposto no art. 195 as atuais 
contribuições compulsórias dos empregadores sobre a folha 
de salários, destinadas às entidades privadas de serviço social 
e de formação profissional vinculadas ao sistema sindical. 
Decreto-lei n. 4.048/42
Art. 4o ~ Serão os estabelecimentos industriais da modalidade 
de indústria enquadrados na Confederação Nacional da 
Indústria obrigados ao pagamento de uma contribuição mensal 
para montagem e custeio das escolas de aprendizagem. 
Decreto-lei n. 6.246/44:
Art. Io- A contribuição de que tratam os Decretos-lei n. 4.048, 
de 22 de janeiro de 1942, e n. 4.936, de 7 de novembro de 
1942, destinada à montagem e custeio das escolas de 
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aprendizagem. a cargo do Serviço Nacional de Aprendizagem 
Industrial, passará a ser arrecadada na base de um por cento 
sobre o montante da remuneração paga pelos 
estabelecimentos contribuintes a todos seus empregados.
§ Io - O montante da remuneração que servirá de base ao 
pagamento da contribuição será aquele sobre o qual deve ser 
estabelecida a contribuição de previdência devida ao instituto 
de previdência ou caixa de aposentadoria e pensões, a que o 
contribuinte esteja filiado.
§ 2o- São estabelecimentos contribuintes do Serviço Nacional 
de Aprendizagem Industrial: a) as empresas industriais (...). 
Contribuição Adicional
Decreto-lei n. 4.048/42: 
Art. 6o ~ A contribuição dos estabelecimentos que tiverem 
mais de quinhentos operários será acrescida de vinte por 
cento.
Art. 3°~ A contribuição adicional de vinte por cento, a que se 
refere o art. 6o do Decreto-lei n. 4.048, de 22 de janeiro de 
1942, será calculada sobre a importância da contribuição geral 
devida pelos empregadores ao Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial, na forma do art. 1 ° deste Decreto-lei. 
Baseado nisso e, em especial, no disposto na Cláusula Sexta, 
parágrafo único, do Termo de Cooperação (fls. 32), que impõe 
ao devedor a obrigação de escriturar as despesas de custeio 
para registro e controle da arrecadação, consta que a ré foi 
alvo de fiscalização, tendo o SENAI apurado débito em aberto 
da ordem RS 207.969,52, conforme demonstrado nas 
Notificações de n. 70053 e 70119, devidamente encaminhadas 
ao contribuinte para pagamento (fls. 35 e ss.), mas sem êxito.
Nesse contexto, não há que se falar em inépcia, por ausência 
de documento essencial à propositura da ação, nem tampouco 
em cerceamento de defesa, por falta de lançamento.
Em verdade, bem evidenciada a obrigação, a inadimplência 
que justifica a cobrança em apreço resulta justamente do fato 
de não ter a ré apresentado prova da quitação dos tributos 
devidos, como lhe competia.

Entretanto, tal fundamentação não foi impugnada nas razões 

recursais, limitando-se a Recorrente a argumentar genericamente acerca da 

necessidade de produção de prova.

Desse modo, verifica-se que as razões recursais 

apresentadas encontram-se dissociadas daquilo que restou decidido pelo 

Tribunal de origem, o que caracteriza deficiência na fundamentação do 

recurso especial e atrai, por analogia, os óbices das Súmulas 283 e 284, do 
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Supremo Tribunal Federal, as quais dispõem, respectivamente: “É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”; e “É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta 

em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO MOVIDA CONTRA 
ESTADO. CHAMAMENTO DA UNIÃO AO PROCESSO. 
PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. RAZÕES DOS 
EMBARGOS DISSOCIADAS DO FUNDAMENTO DO 
ACÓRDÃO EMBARGADO. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. 
SUSPENSÃO EM RAZÃO DE RESP ADMITIDO COMO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
DESCABIMENTO. TEMA ESPECÍFICO.
(...)
3. A alegação de omissão do acórdão embargado por ter a ora 
embargante impugnando os fundamentos da decisão do 
Tribunal a quo atrai a incidência, por analogia, das Súmulas 
283 e 284 do STF, uma vez que não houve menção na 
decisão monocrática nem no acórdão em agravo regimental 
sobre tal ponto, de modo que restam dissociadas as razões 
dos embargos de declaração com relação ao constante nos 
autos.
4. Quanto à suspensão do recurso especial, tendo em vista a 
admissão do REsp n. 1.144.382/AL como representativo de 
controvérsia, tem-se que este recurso trata da solidariedade 
passiva da União, dos Estados e dos Municípios tão somente, 
e não, como no caso em exame, sobre eventual chamamento 
ao processo de um dos entes.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no Ag 1309607/SC, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/08/2012, DJe 
22/08/2012)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
CONCURSO DE PREFERÊNCIA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
NÃO CONFIGURADA. RAZÕES RECURSAIS 
DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284/STF.
1. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do 
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Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem 
julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal 
como lhe foi apresentada.
2. Na leitura do acórdão recorrido, verifica-se que o Tribunal 
local não olvidou o fato de possivelmente existir concurso de 
preferência. Apenas foi consignado que a competência para 
análise de tal instituto seria do Juízo da Execução. Logo, não 
merece respaldo a tese da agravante de que foi "inobservada a 
existência de concursus fiscalis entre a Fazenda Nacional e 
Fazenda Estadual" (fl. 861, e-STJ). Nesse sentido, verifica-se 
que as razões recursais mostram-se dissociadas da 
motivação perfilhada no acórdão recorrido e que não houve 
impugnação de fundamento autônomo do aresto impugnado. 
Incidem, portanto, os óbices das súmulas 283 e 284/STF.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 254.814/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/02/2013, DJe 
15/02/2013, destaque meu).

Ademais, rever o entendimento do tribunal de origem, com o 

objetivo de acolher a pretensão recursal acerca do cerceamento de defesa, 

demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 

sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07 desta 

Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não 

enseja recurso especial”. 

Por outro lado, no tocante à legitimidade ativa, é firme o 

posicionamento desta Corte segundo o qual as entidades do sistema "S" 

possuem legitimidade para a cobrança das respectivas contribuições 

adicionais, quando por si fiscalizadas/lançadas, como seguem:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE COBRANÇA. 
CONTRIBUIÇÕES DESTINADAS AO SESI. 
ARRECADAÇÃO DIRETA. AGENTE FISCAL. ATRIBUIÇÃO 
TÍPICA DE AUTORIDADE ADMINISTRATIVA. 
LEGITIMIDADE PARA CONSTITUIÇÃO E COBRANÇA DO 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO DO 
CONTRIBUINTE DESPROVIDO.
1. Consoante entendimento dominante do Superior Tribunal de 
Justiça, diante da legitimidade ativa das entidades do sistema 
S para a cobrança das contribuições parafiscais, já decidiu 
esta Corte que não há falar em ausência de lançamento 
tributário quando o agente fiscal do SESI, no exercício de suas 
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atribuições, emite a Notificação de Débito para a cobrança dos 
débitos relativos a essas contribuições, o que, de fato, ocorreu 
na hipótese em análise, conforme comprova a documentação 
de fls. 33. Precedentes: REsp.
1.272.229/SC, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 
13.4.2016; REsp. 1.555.158/AL, Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 29.2.2016.
2. Também se encontra consolidada nesta Corte a orientação 
de que é cabível a Ação de Cobrança para se exigir o 
pagamento de Contribuições Sociais de natureza parafiscal, 
que não se sujeitam à inscrição em dívida ativa e propositura 
de Execução Fiscal, visto que podem ser arrecadadas 
diretamente pelas entidades integrantes do sistema S. 
Precedente: AgRg no REsp. 1.179.431/SP, Rel. Min. 
BENEDITO GONÇALVES,DJe 31.8.2010.
3. Agravo Interno do contribuinte desprovido.
(AgInt nos EDcl no Ag 1319658/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
21/02/2017, DJe 09/03/2017);

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO PARA O SESI. AGENTE 
FISCAL. ATRIBUIÇÃO TÍPICA DE AUTORIDADE 
ADMINISTRATIVA. LEGITIMIDADE PARA CONSTITUIÇÃO 
E COBRANÇA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. DECADÊNCIA 
AFASTADA.
1. Não viola o art. 535, do CPC, o acórdão que decide de 
forma suficientemente fundamentada, não estando obrigada a 
Corte de Origem a emitir juízo de valor expresso a respeito de 
todas as teses e dispositivos legais invocados pelas partes.
2. As entidades e organizações em geral, dotadas de 
personalidade jurídica de direito privado, que recebem 
contribuições parafiscais e prestam serviços de interesse 
público ou social, estão sujeitas à fiscalização do Estado nos 
termos e condições estabelecidas na legislação pertinente a 
cada uma (Decreto-Lei n. 200/67, art. 183).
3. O representante do SESI encontra-se investido das 
atribuições de fiscalização e arrecadação direta da 
contribuição adicional de que trata o art. 3º, § 1º do Decreto-Lei 
n. 9.403/46, conforme dispõe o art. art. 11, § 2º, do Decreto n. 
57.375/65.
4. A fiscalização do SESI, no exercício de atribuição típica de 
autoridade administrativa tem legitimidade para constituir 
crédito tributário relativo à contribuição adicional de que trata o 
art. 3º, § 1º do Decreto-Lei n. 9.403/46. Precedente: (CC 
122.713/SP, Primeira Seção, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, DJe 14/8/2012).

Documento: 1669453 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

15/12/2017

Página  10 de 4



 
 

 
5. É farta a jurisprudência desta Casa que reconhece a 
legitimidade ativa das entidades do sistema "S" para a 
cobrança das respectivas contribuições adicionais, quando por 
si fiscalizadas/lançadas, a saber: AgRg no REsp 1179431 / 
SP, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 
24.08.2010; AgRg no REsp 579832 / RJ, Segunda Turma, Rel. 
Min. Humberto Martins, julgado em 18.12.2008; REsp 735.278 
/ PR, Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 
12.06.2007; REsp 771.556 / RJ, Segunda Turma, Rel. Min. 
Eliana Calmon, julgado em 15.08.2006; REsp 160262 / MT, 
Quarta Turma, Rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar, julgado em 
24.03.1998.
6. Na hipótese, as Notificações de Débito, relativas a fatos 
geradores ocorridos nos anos de 2001 a 2006 (e-STJ fl. 961), 
foram expedidas por agente fiscal do SESI no exercício de 
atribuições do Poder Público Federal, em 8/12/2006 (e-STJ fls. 
74-88), razão pela qual são legítimos os lançamentos 
efetuados, não havendo que se falar em decadência, pois 
constituído o crédito tributário dentro do quinquênio previsto no 
art. 173, I, do CTN.
7. Recurso especial provido em parte.
(REsp 1555158/AL, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/02/2016, DJe 
29/02/2016)

Por fim, no que tange à sucumbência, o tribunal de origem, 

após minucioso exame dos elementos fáticos, deu parcial "provimento ao 

recurso voluntário da ré, para afastar a exigência da contribuição adicional no 

período compreendido entre julho de 2006 a fevereiro de 2007, bem como 

para estabelecer em 20% (vinte por cento) a multa de mora, mantida a taxa 

SELIC, nos termos apontados; em virtude da derrota mínima experimentada 

pela autora, arcará a ré com a totalidade das custas, despesas processuais 

e honorários advocatícios, fixados em 10% sobre o valor da condenação" 9fl. 

788e):

Rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 

recursal de redistribuição dos ônus sucumbenciais, bem como reduzir a 

condenação em honorários advocatícios,  demandaria necessário 

revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, 

à luz do óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte, assim enunciada: “A 

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”. 
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Nessa linha:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.HONORÁRIOS. 
SUCUMBÊNCIA MÍNIMA. REEXAME DO GRAU DE 
DECAIMENTO DE CADA UMA DAS PARTES. QUESTÃO 
DE FATOS E DE PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA 7 DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL DO ESTADO DE 
PERNAMBUCO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1.   (...).
2.   Afastar o entendimento alcançado pela instância de origem 
quanto ao grau de decaimento de cada uma das partes 
demandaria reexame de fatos e de provas, expediente inviável 
no âmbito do Recurso Especial, consoante orientação firmada 
na Súmula 7 do STJ.
3.   Agravo Regimental do ESTADO DE PERNAMBUCO a 
que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 217.786/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
08/09/2015, DJe 23/09/2015- destaque meu).

PROCESSO CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. SÚMULA 7/STJ. 
INCIDÊNCIA.
1. Recurso especial em que se discute a fixação de honorários 
de acordo com a sucumbência.
2. Não merece prosperar a pretensão recursal, porquanto se 
evidencia que, ao analisar a existência ou não de violação ao 
art. 21 do Código de Processo Civil,  esta Corte 
necessariamente teria de analisar o conjunto fático-probatório 
dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7 deste Superior 
Tribunal.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 680.560/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 
18/05/2015).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 
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em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
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MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 
1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
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RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : POLYENKA LTDA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADOS : RENATO DE LUIZI JÚNIOR E OUTRO(S) - SP052901 

 LUIZ FERNANDO RUCK CASSIANO  - SP228126 
RECORRIDO : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL SENAI 
ADVOGADO : MARCELO CAMARGO PIRES  - SP096960 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Contribuição Social sobre 
o Lucro Líquido

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : POLYENKA LTDA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADOS : RENATO DE LUIZI JÚNIOR E OUTRO(S) - SP052901 

 LUIZ FERNANDO RUCK CASSIANO  - SP228126 
AGRAVADO  : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL SENAI 
ADVOGADO : MARCELO CAMARGO PIRES  - SP096960 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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